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RESUMO 

O gerenciamento de resíduos sólidos é uma questão relevante no planejamento urbano. No 

Brasil, a aprovação da Política Nacional de Resíduos Sólidos provavelmente levará a um 

esforço para o desenvolvimento de práticas que possam solucionar ou minimizar problemas 

ambientais, sociais e de saúde tão comuns no país. Este trabalho faz uma análise da gestão de 

resíduos sólidos urbanos nos países desenvolvidos e no Brasil e propõe a utilização da prática 

de incineração com recuperação de energia como forma de auxiliar o melhor equacionamento 

na gestão municipal de resíduos sólidos. Apresenta-se a tecnologia de incineração com 

recuperação de energia aplicada pela empresa Usinaverde no Rio de Janeiro desde 2005 e um 

estudo na cidade de Juiz de Fora – MG que visa a apontar possíveis regiões para localização 

de usinas a fim de minimizar os custos logísticos de transporte dos resíduos sólidos até elas. 

Por fim, busca-se sintetizar e evidenciar as justificativas para a utilização da tecnologia 

proposta. 

 

Palavras-chave: Resíduos Sólidos. Geração de Energia. Incineração 



 

 

ABSTRACT 

The municipal waste management is a relevant issue for the urban planning. In Brazil, the 

approval of the National Solid Waste law will probably lead to an effort for the development 

of practices that can solve or mitigate environmental, social and public health problems, that 

are so common in the country. This study makes an analysis of the municipal solid waste 

management in developed countries and in Brazil and proposes the utilization of incineration 

practices with energy recovery as a way of enhancing the municipal solid waste management 

equation. The technology of incineration with energy recovery applied since 2005 in Rio de 

Janeiro  from the Usinaverde enterprise and a study of the city of Juiz de Fora – MG, which 

aims propose possible regions for the localization of two incineration plants with energy 

recovery in order to minimize transport logistics costs are presented. Finally, the study aims to 

synthesize and to evidence the justifications for the utilization of the proposed technology. 

 

Keywords: Waste. Energy Recovery. Incineration 
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1 INTRODUÇÃO 

1.1 CONSIDERAÇÕES INICIAIS 

A gestão de resíduos sólidos é um tema de extrema relevância para o planejamento 

urbano. Quando ineficiente, pode gerar diversos problemas de cunho social, ambiental e de 

saúde. A falta de estrutura e planejamento para lidar com resíduos sólidos representam um 

grande problema, considerado um dos principais passivos ambientais brasileiros. Alvo de 

muitas críticas num passado recente devido a emissão de poluentes, a prática de incineração 

de resíduos sólidos urbanos apresenta, hoje, tecnologia capaz de atender a rigorosos padrões 

de operação segura e tende a ser ainda mais comum nos países desenvolvidos. Em muitos 

países da Europa e no Japão, por exemplo, utiliza-se em larga escala a incineração não só 

como uma forma de destinação ambientalmente correta, mas de recuperação de energia de 

resíduos sólidos. Com tecnologia já existente e uma usina protótipo funcionando desde 2005 

no Brasil, a incineração com geração de energia é uma das alternativas que podem ajudar a 

desenvolver a deficiente gestão de resíduos sólidos urbanos no país. Assim, realizou-se uma 

análise da região de Juiz de Fora, onde se acredita ser viável a instalação de módulos de 

tratamento de resíduos para geração de energia para levantar locais onde os custos logísticos 

do transporte do lixo até a usina fossem minimizados. 

1.2 JUSTIFICATIVA 

O trabalho se justifica por ser Juiz de Fora uma cidade de médio porte, com 

necessidade de um melhor equacionamento do tratamento dado aos resíduos sólidos gerados 

por sua população e atividades econômicas. Pelo fato de o aterro sanitário não ser considerado 

a melhor forma de destinação final do lixo, por diversos fatores com custos logísticos de 

transporte, risco de contaminação de lençóis d`água entre outros, propõe-se a implantação de 

usinas para utilização de resíduos sólidos contaminados por material orgânico para mitigar os 

efeitos nocivos da disposição física de resíduos sólidos em aterros e a geração de energia 

considerada renovável para a própria cidade.  
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1.3 ESCOPO DO TRABALHO 

Serão analisados e apresentados dados a respeito da geração e gerenciamento de 

resíduos sólidos em âmbito mundial, nacional e municipal. O estudo preliminar sobre a 

localização de usinas de geração de energia se restringe à cidade de Juiz de Fora no estado de 

Minas Gerais, podendo servir de modelo para outras cidades, futuramente. 

1.4 ELABORAÇÃO DOS OBJETIVOS 

O objetivo deste trabalho é apresentar um exemplo de uma tecnologia eficiente e 

sustentável que permite a geração de energia elétrica utilizando-se resíduos sólidos como 

combustíveis, além de realizar um estudo sobre a cidade de Juiz de Fora, utilizando-se de um 

método matemático para que sejam propostas regiões para implantação de uma ou mais usinas 

de tratamento de resíduos sólidos com geração de energia a fim de minimizar custos logísticos. 

1.5 DEFINIÇÃO DA METODOLOGIA 

Com relação a sua natureza, o presente trabalho se caracteriza com uma pesquisa 

básica, exploratória, com uma abordagem combinada. Será realizado um estudo qualitativo a 

respeito da gestão municipal de resíduos sólidos, apresentando uma tecnologia de incineração 

com recuperação de energia existente no mercado e um estudo quantitativo para proposição 

da localização de usinas na cidade de Juiz de Fora. Este estudo quantitativo utiliza um método 

matemático para minimização de custos de transporte, levando-se em conta a demanda 

(volume de lixo gerado) e a localização geográfica de cada região estudada. 

A execução do trabalho terá acompanhamento de um professor orientador do 

departamento de Engenharia de Produção e Mecânica e será realizado utilizando-se de 

pesquisas e estudos de livros, artigos e páginas da internet. 

1.6 ESTRUTURA DO TRABALHO 

O trabalho é estruturado em cinco capítulos. O capítulo I faz uma introdução e 

apresenta justificativa, escopo, objetivos, metodologia, estrutura do trabalho e cronograma. 
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No capítulo II, será apresentada uma revisão bibliográfica a respeito do tema. O capítulo III 

apresenta um estudo sobre as práticas de gestão de resíduos sólidos urbanos em diversos 

países e regiões, assim como um caso sobre o Centro Tecnológico Usinaverde, uma usina de 

tratamento de resíduos sólidos com geração de energia localizada no campus da Universidade 

Federal do Rio de Janeiro, Ilha do Fundão, Rio de Janeiro/RJ. No capítulo IV será 

apresentado um estudo e proposta de possíveis locais para instalação de duas usinas deste tipo 

em Juiz de Fora – MG. Por fim, são apresentas as considerações finais no capítulo V. 
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2 REVISÃO DE LITERATURA 

2.1 RESÍDUOS SÓLIDOS 

Provenientes das atividades comerciais, industriais, agrícolas, domésticas e de 

serviços, os resíduos sólidos representam uma importante preocupação relativa ao meio 

ambiente e ao sistema de saneamento básico de uma comunidade. Segundo Andrade e 

Ferreira (2011), a não existência de correto tratamento aos resíduos sólidos pode gerar 

diversos e sérios problemas à sociedade e ao meio ambiente, como poluição atmosférica, 

odores e gases nocivos, poluição hídrica, contaminação do solo, desvalorização imobiliária 

das áreas próximas a locais de disposição de resíduos e proliferação de doenças através de 

vetores associados aos resíduos sólidos. De acordo com Ferreira e Anjos (2001, p. 694), “a 

presença dos resíduos sólidos municipais nas áreas urbanas é muito significativa, gerando 

problemas de ordem estética, de saúde pública, pelo acesso a vetores e animais domésticos, 

obstruindo rios, canais e redes de drenagem urbana, provocando inundações e potencializando 

epidemias”. Teixeira (2010, p. 10) afirma que “o lixo urbano é considerado uma grave ameaça 

à qualidade de vida das populações”. Segundo Naime; Rocha1 (2007) apud Naime e Mengden 

(2008, p. 117),  

resta, ainda, outro tipo de prejuízo, de caráter socioeconômico, derivado do atual 

sistema de gestão dos resíduos sólidos municipais. É o prejuízo vinculado à ação dos 

catadores que atuam na cidade, verdadeiros agentes ambientais, segregando materiais 

descartados e encaminhando-os ao circuito da economia. Nenhuma ação do poder 

público leva em consideração sua existência e contribuição para a economia local. Ao 

lado dessa contribuição, a observação da atividade evidencia diversos prejuízos 

ambientais dela decorrentes, a começar pelo descarte, nas ruas, avenidas e terrenos 

baldios, do material que não lhes interessa. Ainda assim são desconsiderados no 

planejamento das ações públicas (Naime; Rocha (2007) apud Naime e Mengden, 

2008, p. 3). 

 

A definição para “resíduos sólidos” apresentada no artigo 3º da Lei nº 12.305/2010 - 

Política Nacional de Resíduos Sólidos (PNRS) é a seguinte: 

 

                                                 
1 NAIME, R.; ROCHA, C. S. Utilização de instrumentos legais para induzir melhorias na gestão de resíduos 

sólidos urbanos. Gestão e Desenvolvimento, Novo Hamburgo, v. 4, p. 11-25, 2007. 
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XVI - resíduos sólidos: material, substância, objeto ou bem descartado resultante de 

atividades humanas em sociedade, a cuja destinação final se procede, se propõe 

proceder ou se está obrigado a proceder, nos estados sólido ou semissólido, bem como 

gases contidos em recipientes e líquidos cujas particularidades tornem inviável o seu 

lançamento na rede pública de esgotos ou em corpos d’água, ou exijam para isso 

soluções técnica ou economicamente inviáveis em face da melhor tecnologia 

disponível (Brasil, 2010, p. 2). 

 

 Bastante similar ao explicitado acima, Associação Brasileira de Normas Técnicas 

(ABNT), define resíduos sólidos da seguinte maneira: 

 

Resíduos nos estados sólido e semi-sólido, que resultam de atividades de origem 

industrial, doméstica, hospitalar, comercial, agrícola, de serviços e de varrição. Ficam 

incluídos nesta definição os lodos provenientes de sistemas de tratamento de água, 

aqueles gerados em equipamentos e instalações de controle de poluição, bem como 

determinados líquidos cujas particularidades tornem inviável o seu lançamento na rede 

pública de esgotos ou corpos de água, ou exijam para isso soluções técnica e 

economicamente inviáveis em face à melhor tecnologia disponível (ABNT, 2004, p. 

7). 

 

Controlar a geração, armazenagem, coleta, transporte, processamento e disposição de 

resíduos sólidos, de uma forma condizente com os melhores princípios relativos a saúde, 

economia, de engenharia, conservação, estética e outros aspectos ambientais incluindo 

planejamento administrativo, financeiro, legal, e soluções de engenharia necessárias fazem 

parte do escopo do seu gerenciamento. Tais soluções de engenharia devem envolver 

complexos campos interdisciplinares como política, planejamento urbano e regional, 

geografia, economia, saúde pública, sociologia, demografia e comunicações e conservação, 

assim como engenharia e ciências de materiais (Asian Productivity Association - APO, 2007). 

2.2 MODELOS DE GESTÃO DE RESÍDUOS SÓLIDOS  

Demajorovic (1996) divide a evolução dos modelos de gestão de resíduos sólidos nos 

países desenvolvidos em três fases. Na primeira, que durou até a década de 1970, observou-se o 

aumento do volume produzido pela indústria, resultando em maior volume de resíduos gerados, 

não havendo, porém, nenhuma preocupação em redução na geração desse volume. A atenção era 

voltada à disposição dos resíduos, à época majoritariamente realizada em lixões, passando a ser 
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encaminhada aos aterros sanitários. Contudo, a redução do espaço disponível nas cidades e o 

registro cada vez maior de incidentes relativos a contaminação de lençóis d`água evidenciaram os 

limites desta alternativa. Na segunda fase, o surgimento da prática de incineração trouxe 

vantagens relativas à diminuição do volume do lixo coletado, mas, em contrapartida, emissões de 

compostos prejudiciais à saúde na atmosfera. Em 1975, os países da Organização para a 

Cooperação e Desenvolvimento Econômico (OECD) publicaram, pela primeira vez, as novas 

prioridades relativas à gestão de resíduos sólidos, ordenadas assim: 

• Redução de resíduos sólidos; 

• Reciclagem do material; 

• Incineração e reaproveitamento da energia resultante; 

• Disposição dos resíduos em aterros sanitários controlados. 

O surgimento de leis e incentivos econômicos acabou por incentivar a reciclagem de 

materiais. Na década de 1980, as primeiras críticas ao sistema praticado à época tinham como 

alvo a falta de vínculo entre resíduos gerados e fonte geradora, não havendo estímulo para que as 

empresas reduzissem a quantidade de resíduos gerados desde o início do processo produtivo. 

Aumentaram também, as críticas à falta de políticas específicas para tratamento de resíduos 

perigosos e exportação destes para países em desenvolvimento. Na terceira fase, o foco é a 

redução de materiais utilizados em todas as fases do processo produtivo. Fabricantes começam a 

ser responsabilizados pelo retorno de bens de difícil reciclagem (Demajorovic, 1996). Busca-se o 

desenvolvimento de tecnologias que permitam menor utilização de matérias-primas, menor 

utilização de energia e geração de resíduos (Vogel, 19932 apud Demajorovic, 1996). “(...) os 

esforços para a redução da poluição, reutilização, reciclagem ou qualquer outra forma de processo 

que possibilite a transformação dos resíduos descartados em recursos materiais reutilizáveis estão 

se tornando prática comum na sociedade moderna” Ferraz (2008, p. 12). 

Abordando as tecnologias e as políticas no contexto da gestão integrada de resíduos 

sólidos, a UNEP (1996) levantou uma série de questões a serem avaliadas: 

A tecnologia adotada é capaz de alcançar os objetivos propostos dados os recursos 

humanos e financeiros disponíveis? 

• Qual é a opção apresenta melhor custo-benefício? 

• Quais são os custos e benefícios ambientais? 

• O projeto é executável, dadas as capacidades administrativas? 

• A prática é apropriada no ambiente social e cultural em questão? 
                                                 

2 VOGEL, G. Die Abfall und die Umweltproblematik aus Techno-Ökonomischer und Ökologischer Sicht, Viena, 

Wirtschaftsunivesität, 1993. 
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• Que setores da sociedade serão provavelmente impactados e de que forma; esses 

impactos são consistentes com os objetivos globais da sociedade? 

Ainda segundo a UNEP (1996), há diversas maneiras possíveis para que seja 

implementado o consagrado conceito de que a redução da geração de resíduos deve ser prioridade, 

sendo, em muitos casos, a estratégia municipal uma combinação entre atividades de setores 

públicos e privados. Particularmente destinadas a governos municipais de países em 

desenvolvimento, são apresentadas quatro diretrizes principais que objetivam a redução de 

resíduos: 

• Conscientizar os cidadãos a respeito da separação do material orgânico e não 

orgânico para compostagem e reciclagem; 

• Promover indústrias e empresas de reciclagem; 

• Separar resíduos orgânicos aumentando a eficiência da compostagem e reduzindo o 

trabalho de separação; 

• Dedicar áreas focadas na redução de geração de resíduos no nível dos processos de 

produção. 

2.3 PRINCIPAIS FORMAS DE DESTINAÇÃO 

Dentre as formas tradicionais de destinação de resíduos sólidos, podem ser citados a 

compostagem, a disposição em aterros sanitários, vazadouros a céu aberto (lixões) e a incineração, 

que será tratada a parte por ser o foco deste trabalho. 

O resultado gerado pela compostagem é utilizada em muitos países como fertilizante e 

melhoramento do solo (UNEP, 1996). Uma solução que depende de baixa tecnologia, a aplicação 

da compostagem também é teoricamente ideal em países em desenvolvimento, cujos resíduos são 

majoritariamente formados por materiais orgânicos. Segundo Zerbock (2003), há diversas 

vantagens na compostagem. Primeiramente, ela pode diminuir significativamente a quantidade de 

resíduos que requerem disposição final, estendendo a vida útil de aterros. Quando feita 

corretamente, o resultado é um produto útil possível de ser utilizado em fazendas para melhorar o 

solo e aumentar a quantidade de compostos orgânicos no solo, aumentando sua estabilidade e 

podendo ser vendido, se de boa qualidade e havendo mercado. Ambientalmente é uma alternativa 

melhor que a disposição em aterros, já que o processo de decomposição não libera metano, em 

oposição ao processo anaeróbico que ocorre nos aterros. Ainda segundo Zerbock (2003), a 

educação é a chave para promover este tipo de projeto, já que muitas pessoas se preocuparão com 
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possíveis doenças, odores e pestes. Estes fatores raramente se realizam quando a compostagem é 

feita de maneira apropriada. 

“A disposição de resíduos sólidos em aterros é, provavelmente e definitivamente a forma 

prevalecente de disposição final do lixo” (Zerbock, 2003, p. 16). Sendo em muitas cidades a única 

opção de destinação do lixo, os aterros sanitários são a última instância a ser utilizada, depois de 

todas as outras opções terem sido utilizadas. A operação segura de aterros depende de um 

planejamento, administração e gerenciamento de todo o sistema de gestão de resíduos sólidos 

municipais (UNEP, 1996). É fundamental explicitar a diferença entre “aterro sanitário” e 

“vazadouro a céu aberto”, também chamado de “lixão”, que será abordado adiante. A definição 

encontrada na Pesquisa Nacional de Saneamento Básico (PNSB) para aterro sanitário é a seguinte: 

“local utilizado para disposição final do lixo, onde são aplicados critérios de engenharia e normas 

operacionais específicas para confinar os resíduos com segurança, do ponto de vista do controle 

da poluição ambiental e proteção à saúde pública” (IBGE, 2002, p. 373). Cointreau3 (1982) apud 

Zerbock (2003) delineou quatro fatores que caracterizam um aterro como “sanitário”: 

• Isolamento hídrico-geológico total ou parcial para prevenir infiltração de chorume no 

solo e lençóis d`água; 

• Preparação formal de engenharia com análise de fatores hídricos e geológicos assim 

como impactos ambientais, planejamento do tipo de resíduo a ser disposto e plano de 

restauração do local; 

• Controle permanente com equipe preparada e equipada para supervisionar a 

construção e utilização; 

• Disposição e acobertamento planejado, em compartimentos compactos, assim como 

aterramento diário e final para reduzir infiltração de água e reduzir odores e pestes. 

Em países mais desenvolvidos, a procura por novos locais para implantação de aterros 

sanitários está se tornando extremamente difícil, por causa da chamada síndrome do not in my 

backyard (não no meu quintal). Com o avanço da industrialização, este problema tende a 

piorar (APO, 2007). 

Já em países em desenvolvimento, uma importante questão social e econômica a ser 

levada em conta é a localização dos aterros, geralmente afastadas dos centros urbanos com o 

objetivo de afastar possibilidade de doenças, odores e outros malefícios que podem estar 

agregados a um aterro. Segundo os estudos de Zerbock (2003), embora em países muito pobres os 

custos de planejamento e construção de um aterro sanitário possam ser custeados pelo Banco 
                                                 

3 Cointreau, S. 1982. Environmental Management of Urban Solid Wastes in Developing Countries: A Project 

Guide. Washington, DC: Urban Development Department, World Bank. 
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Mundial e tantos outros órgãos de apoio, os custos de transporte do lixo até estes aterros podem 

tornar a prática inviável.  

Para qualquer município, pelo fato da fonte (lixo) estar alocada de maneira dispersa, o 

custo de transporte do mesmo é um fator relevante e será abordado neste trabalho como fator 

importante no planejamento da localização de usinas de geração de energia, como será o caso 

particular de estudo. 

Ainda muito comum no Brasil e em outros países em desenvolvimento, a alternativa mais 

simples e inadequada para destinação de resíduos sólidos é o vazadouro a céu aberto, ou o “lixão”, 

definido pela PNSB como “local utilizado para disposição do lixo, em bruto, sobre o terreno sem 

qualquer cuidado ou técnica especial. Caracteriza-se pela falta de medidas de proteção ao meio 

ambiente ou à saúde pública” (IBGE, 2002, p. 385). Lençóis de águas subterrâneos contaminados 

podem nunca mais se tornarem utilizáveis e outros impactos ambientais podem levar várias 

décadas para serem solucionados. O baixo custo de implementação é facilmente excedido pelo 

custo de remediação necessários devido aos malefícios provocados por este tipo aterro. Além 

disso, oferece riscos à saúde humana e atraem aves que se alimentam do lixo, o que pode fazer 

deles vetores de doenças mais sérios do que roedores e moscas (UNEP, 1996). 

O meio termo entre o aterro sanitário e o lixão é o aterro controlado, uma evolução do 

“lixão”, caracterizando-se por adotar um envolvimento tecnológico singelo em seu planejamento e 

operação. A principal medida de sua concepção é a localização afastada da área urbana e o 

recobrimento periódico dos resíduos com uma camada de solo, evitando o desenvolvimento da 

fauna sinantrópica associada, tais como moscas, mosquitos, baratas, ratos, urubus (Naime; Garcia4, 

2004 apud Naime e Mengden, 2008).  

2.4 INCINERAÇÃO DE RESÍDUOS SÓLIDOS URBANOS  

A incineração dos resíduos pode ser praticada na sua forma mais simples, sem a recuperação 

energética, a chamada incineração dedicada. Porém, considerando o crescimento contínuo na busca de 

novas alternativas para o tratamento dos resíduos sólidos e da procura por novas fontes de energias 

renováveis, a incineração de RSU se mostra muito promissora, pois se trata de uma outra forma para a 

destinação dos resíduos sólidos urbanos que ao final do processo gera como produtos energia elétrica 

e/ou a energia térmica (Santos, 2011). 

                                                 
4 NAIME, R.; GARCIA, A. C. de A. Percepção ambiental e diretrizes para compreender a questão do meio 

ambiente. Novo Hamburgo: Feevale, 2004. 146 p. 
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“O processo de “Tratamento Térmico de Resíduos Urbanos com Geração de Energia” se 

configura como uma alternativa eficaz e sustentável para o problema da destinação da matéria 

orgânica e dos resíduos combustíveis não recicláveis (papel e plástico contaminado com matéria 

orgânica, entre outros)” Pimenta et al (2011, p. 5).  

Para Santos (2011, p. 40), “(...) a incineração é considerada, também, um processo de 

reciclagem energética, onde a energia contida nos resíduos liberada na queima é um bem que é 

reaproveitado para outros processos, ou seja, é reciclada”.  

Segundo Teixeira (2010, p. 3), “o tema gestão do lixo para produção de energia elétrica 

implica no esforço para reduzir a dependência de combustíveis fósseis para este fim e suscita o 

entendimento sobre o comprometimento dos países mais industrializados e dos países cujas 

economias estão em transição, com suas metas de redução de emissão de gases de efeito estufa”.  

Porém, na visão de Naim e Mendgen (2008 p. 10),  

 

a recuperação de energia mediante a utilização dos rejeitos na alimentação de fornos 

geradores de vapor e energia elétrica é um método dispendioso que somente se 

viabiliza quando comparado aos custos de aquisição de outras formas de energia, 

sempre combinadas com a pouca disponibilidade de locais para depósito dos resíduos. 

Outro fator a aumentar o custo dessas instalações é a necessidade de utilização de 

filtros adequados, que evitem o lançamento de dioxinas e furanos na atmosfera Naim e 

Mendgen (2008 p. 10). 

 

Complementando, a APO (2007, p. 15) defende que “novas e inovadoras medidas 

práticas devem ser implementadas para evitar o uso de aterros e incineradores como a única e 

final solução (...)”.  

De acordo com a Eurostat (2010), porém, sempre que possível, resíduos que não 

podem ser reciclados ou reutilizados devem ser incinerados de forma segura, sendo a 

disposição em aterros usada como um último recurso.  

Já, de acordo com a Profu, uma empresa sueca independente de pesquisa e consultoria 

que presta serviços a empresas de energia e que lidam com resíduos, municípios e instituições 

como Agência Internacional de Energia e a União Europeia, a incineração de resíduos é uma 

importante opção que deve ser expandida juntamente com a reciclagem e o tratamento 

biológico, para se reduzir a utilização de aterros (Profu, 2004). 

Os principais benefícios da incineração estão na diminuição do volume (até 90%) e do 

peso (até 75%) dos resíduos e destruição de materiais perigosos, orgânicos, assim como vírus 

e bactérias presentes em resíduos de origens médica. Devido a altos custo de implementação, 



22 

 

porém, é uma prática tipicamente viável em países cuja disponibilidade de terras é escassa, 

embora limites impostos por leis e políticas possam elevar a atratividade da prática de 

incineração (UNEP, 1996). Uma grande porção dos custos financeiros para implantação e 

inicialização das operações é devida à instalação de equipamentos para redução do impacto ao 

meio ambiente. Nos Estados Unidos, este custo pode chegar a 35% do total necessário (Rand 

et al5 2000 apud Zerbock, 2003).  

Além destes, equipamentos, um incinerador de RSU é formado por diversos 

componentes. Santos (2011) afirma que incinerador de resíduos se constitui como uma 

completa instalação industrial contendo todas, ou parte, dos componentes citados a seguir: 

• armazenamento e manipulação de resíduos; 

• alimentador de resíduos; 

• combustão no forno; 

• recuperação do calor com produção de vapor e eletricidade (plantas com 

aproveitamento energético); 

• controle da poluição do ar (tratamento dos gases da combustão); 

• manipulação dos dejetos (cinzas e águas residuais). 

Os principais tipos de fornos utilizados para a incineração de resíduos, inclusive para 

os resíduos sólidos urbanos, serão apresentados e descritos no capítulo 3. 

2.5 A LOGÍSTICA NA GESTÃO DE RESÍDUOS SÓLIDOS 

O alto desempenho nas funções de planejamento, operação e controle das cadeias de 

suprimentos é uma necessidade frente a aumentos significativos na quantidade e variedade de 

mercadorias produzidas e comercializadas atualmente. A forte tendência à diminuição do 

ciclo de vida dos produtos, observada desde a Segunda Guerra Mundial, pode ser explicada, 

segundo Leite (2009), devido ao desenvolvimento em ritmo acelerado de novas tecnologias e 

materiais para produção que resultam em melhoria de desempenho técnico, redução de preços 

e de vida útil de grande parcela dos bens de consumo duráveis e semiduráveis. O acelerado 

ritmo de inovações e o lançamento de novos produtos refletem a diferenciação entre as 

                                                 
5 Rand, T., Haukohl, J. and Marxen, U. 2000. Municipal Solid Waste Incineration, A Decision Maker’s Guide. 

Washington, DC: The International Bank for Reconstruction and Development, World Bank. 
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empresas exigidas pelo mercado e acaba por reduzir, consideravelmente, o ciclo de vida dos 

produtos, deixando clara uma forte tendência à descartabilidade dos mesmos. 

Para Martins & Silva (2006), 

 

a era na qual vivemos está caracterizada por alguns fenômenos marcantes tais como 

a redução do ciclo de vida dos bens, competição baseada no tempo de 

desenvolvimento, a obsolescência precoce dos bens, a vertiginosa febre de novos 

lançamentos de produtos, o alto custo de reparos face ao preço do bem e o aumento 

na diversificação e complexidade destes, contribuindo sensivelmente para o aumento 

dos rejeitos gerados pela sociedade (MARTINS & SILVA, 2006, p.1). 

 

As preocupações relacionadas a aspectos ambientais já não são mais consideradas uma 

novidade, mas uma realidade incorporada à estratégia de qualquer empresa que queira se 

manter competitiva no mercado atual. A grande quantidade de produtos lançados no mercado, 

por diversas questões, traz uma consequente necessidade de avaliar sua destinação, de seus 

componentes ou materiais. Segundo Lacerda (2002): 

 

existe uma clara tendência de que a legislação ambiental caminhe no sentido de 

tornar as empresas cada vez mais responsáveis por todo ciclo de vida de seus 

produtos. Isto significa ser legalmente responsável pelo seu destino após a entrega 

dos produtos aos clientes e do impacto que estes produzem no meio ambiente 

(LACERDA, 2002, p.1). 

 

O volume cada vez maior de resíduos sólidos gerados devido ao crescimento da 

população e a rápida obsolescência dos produtos por questões tecnológicas, de moda, 

utilidade, status, entre outras, recebe atenção crescente de governos, empresas e da própria 

sociedade. Um demonstrativo disto, é o desenvolvimento de uma série de legislações 

ambientais, como é o caso da Lei nº 12.305, de 2 de agosto de 2010, a qual institui a Política 

Nacional de Resíduos Sólidos, que e impõe metas ambiciosas relativas à gestão municipal de 

resíduos sólidos e inclui diretrizes para a implantação da logística reversa nas cadeias 

produtivas, levando em conta a necessária divisão de responsabilidades entre fabricantes, 

distribuidores, varejistas, poder público e consumidor. Pode-se afirmar, portanto, que a 

implantação da logística reversa tende a crescer, não só no Brasil, mas em todo o mundo, 

como uma forma de reduzir o impacto gerado pelo volume cada vez maior de resíduos sólidos 

gerados.  
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 Rogers & Tibben-Lembke (1998), adaptando a definição de logística do Council of 

Supply Chain Management Professionals – CSCMP (antigo Council of Logistics 

Management - CLM), definem a logística reversa como o processo de planejamento, 

implementação e controle de fluxos de matérias-primas, de produtos em processo e acabados 

e de informações, desde o consumidor final até o fornecedor, com o objetivo de recuperar 

valor ou fazer uma apropriada disposição ambiental. Ainda segundo o mesmo autor, “(...) 

mais precisamente, a logística reversa é o processo de movimentação de bens a partir de sua 

destinação final típica com o propósito de capturar valor ou dá-los correta destinação. Rogers 

& Tibben-Lembke (1998, p. 2). 

 Leite (2002) entende a logística reversa como 

 

a área da Logística Empresarial que planeja, opera e controla o fluxo, e as  

informações logísticas correspondentes, do retorno dos bens de pós-venda e de pós  - 

consumo ao ciclo de negócios ou ao ciclo produtivo, através dos Canais de 

Distribuição Reversos, agregando-lhes valor de diversas naturezas: econômico, 

ecológico, legal, logístico, de imagem corporativa, entre outros (LEITE, 2002, p. 2). 

 

A Figura 1, abaixo, evidencia os processos logísticos diretos, desde a inserção de 

materiais novos e reaproveitados no ciclo produtivo até a distribuição de bens e o processo 

reverso, com o retorno e reinserção de materiais reaproveitados no ciclo. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Os bens de pós-consumo são assim denominados após o desembaraço pelo seu 

primeiro utilizador e possuem uma maior gama de possibilidades de destinação. Caso esteja 

Figura 1 - Representação Esquemática dos Processos Logísticos Direto e Reverso 
Fonte: Lacerda, 2002 



25 

 

em condição, poderá ser comercializado no mercado secundário, como acontece, comumente, 

com automóveis e eletrodomésticos. Ainda segundo Leite (2009), o bem pode, ao final de sua 

vida útil, fluir por dois canais reversos de revalorização: o de remanufatura ou reutilização de 

componentes e o de reciclagem, servindo de matéria-prima secundária. O esquema abaixo 

ilustra o fluxo direto (mercado primário) e os dois canais de distribuição reversos: 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Destaca-se na ilustração acima o fato de que, num sistema ideal, a disposição final 

seria o último subsistema pelo qual passaria um bem ou material, sendo defendida neste 

trabalho a utilização deste material cuja utilidade para reciclagem, desmanche ou reuso é nula 

como fonte de geração de energia.  

O conceito de logística reversa e fatores como frota, localização e melhor rota dos 

veículos é um desafio que está inserido nas atividades, particularmente de associação de 

catadores ao exercerem a função de recolher os resíduos sólidos, fazer a triagem, investir em 

reciclagem, reuso/ reutilização e atender ao deslocamento entre pontos de distribuição e o 

destino final (Oliveira et al, 2009). 

 

 

 

 

 

Figura 2 - Representação Esquemática dos Canais de Distribuição Reversos 
Fonte: Leite, 2009 
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3 DESENVOLVIMENTO 

3.1 GESTÃO DE RESÍDUOS SÓLIDOS NO MUNDO 

O desenvolvimento tecnológico e econômico e o próprio crescimento populacional 

acarretam uma geração cada vez maior de resíduos sólidos urbanos em todo mundo, gerando 

preocupação das nações com relação às práticas adotadas e suas conseqüências. De acordo 

com Ferraz (2008), as inovações tecnológicas causam diminuição no ciclo de vida útil dos 

produtos, com rápida obsolescência dos mesmos. Consequentemente, novos tipos de resíduos 

são também gerados, especialmente nas áreas de produção de equipamentos elétricos e 

eletrônicos (e-waste). 

De acordo com Tanaka6 (2007) apud Ferraz (2008), estudos estimativos realizados 

na Universidade de Okayama no Japão, demonstram que no ano 2000 a geração total de 

resíduos em todo o mundo foi de 12,7 bilhões de toneladas. A projeção estimada para 2050 é 

que sejam geradas 27 bilhões de toneladas de resíduos sólidos. Já a projeção de consumo de 

matéria-prima para 2050 é de mais de 100 bilhões de toneladas. A figura 3 apresenta os 

valores projetados para a geração de resíduos em todo o mundo. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

                                                 
6 TANAKA, Massaru, Waste Management for a sustainable Society. Journal of Material Cycles and Waste 

Management, v.9, n.1:p. 2-6, march, 2007. 
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De acordo com os estudos de Vallini7 (2009) apud Andrade e Ferreira (2011), o 

crescente volume de resíduos gerados no mundo tem participação fundamental da 

globalização, já que os países em desenvolvimento sofrem influência dos hábitos de consumo 

dos países desenvolvidos pelos meios de comunicação. Além disso, a globalização altera as 

características dos resíduos sólidos, com o crescimento de materiais perigosos e sintéticos, de 

difícil biodegradabilidade. “No mundo atual, há que se considerar as influências e 

interferências de ordem política, técnica e cultural, decorrentes de modelo capitalista 

hegemônico e de processo crescente de globalização que contribuem para tornar a gestão de 

resíduos sólidos urbanos ainda mais problemática” (Andrade e Ferreira 2011). Segundo 

Naime e Mengden (2008), o impacto ambiental dos resíduos sólidos passou a ser mais 

agressivo quando, na busca de conforto e facilidades, passou-se a combinar elementos 

naturais e sintéticos, cuja decomposição não é imediata. Essa mudança foi marcada pelo início 

da metalurgia e pelo lançamento dos primeiros poluentes no meio ambiente. No mundo atual, 

há que se considerar as influências e interferências de ordem política, técnica e cultural, 

decorrentes de modelo capitalista hegemônico e de processo crescente de globalização que 

contribuem para tornar a gestão de resíduos sólidos urbanos ainda mais problemática. 

                                                 
7 VALLINI, G. Planing ahead: waste management as a cornestone in a world with limited resources. Waste 

Management & Research, 27: 623, 2009. 

Figura 3 - Estimativa da Geração de Resíduos Sólidos 2000 – 2050 
Fonte: Tanaka, 2007 apud Ferraz, 2008 
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A figura 4 apresenta a quantidade de resíduos sólidos municipais per capta gerados 

pelos países associados à Organização Econômica para a Cooperação e Desenvolvimento 

(OECD), no ano de 2007. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Pode-se verificar a China como um país que, mesmo apresentando alto índice de 

crescimento de sua economia nos últimos anos, apresenta o menor índice de geração de 

resíduos per capta dentre os países pesquisados, com pouco mais de 100 kg/hab/ano. Ressalta-

se, porém, que os dados relativos à China não incluem as zonas rurais. Já a Noruega apresenta 

o maior índice, com pouco mais de 800 kg/hab/ano. Ainda de acordo com a OECD (2010), a 

quantidade de resíduos per capta gerada na chamada “área OECD” cresceu fortemente desde a 

década de 1980, ultrapassando a marca de 650 milhões de toneladas em 2007, uma média de 

560 kg per capta. 

3.2 GESTÃO DE RESÍDUOS SÓLIDOS NA UNIÃO EUROPÉIA 

Cada vez mais, na Europa, os RSU são reciclados e menor volume é destinado a 

aterros sanitários. Em 1995, os países da União Européia reciclaram 17% de seus RSU e 40% 

Figura 4 – Geração per Capta de Resíduos Sólidos de Países Associados à Oecd em 2007 em kg/hab/ano 
Fonte: Adaptado de OECD, 2010 
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em 2008. Neste período, a disposição em aterros decresceu de 60% para 40% (EEA - 

European Environment Agency, 2011). 

 A tabela 1, abaixo, mostra a evolução dos números referentes à geração de resíduos 

sólidos per capta nos países europeus. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Tabela 1 - RSU gerado na Europa em kg per capta – 1998 a 2008 
Fonte: Eurostat, 2011 
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A geração de RSU per capta no chamado EU-27 chegou a 524 kg per capta em 2008, 

destacando-se a variação de 306 kg na República Checa para 802 kg por habitante na 

Dinamarca (Eurostat, 2011). Pode observar que na maioria dos países europeus ocorre um 

crescimento considerável na quantidade de RSU gerada. Países como a Bulgária, Alemanha, 

Lituânia, Hungria, Eslovênia, Noruega e Turquia, em contrapartida, tiveram uma diminuição 

neste número. 

A figura 5 mostra a destinação dada a estes resíduos.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Como pode ser observado, a incineração representa uma quantia significativa no 

gerenciamento de RSU na Europa. A energia gerada por incineração de RSU mais do que 

dobrou entre 1998 e 2008, sendo a Alemanha (33%), França (16%), Holanda(10%) e Itália 

(9%) os maiores produtores na Europa (Eurostat, 2011). A figura 6 mostra esse crescimento: 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 5 - Tratamento dado a RSU na Europa por Tipo – em kg per capta – 1995 a 2008 
Fonte: Eurostat, 2011 
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3.3 GESTÃO DE RESÍDUOS SÓLIDOS NA ALEMANHA 

 Os principais elementos e efetividade da estratégia de gerenciamento de RSU na 

Alemanha são (EEA, 2009): 

• Foco na coleta seletiva e reciclagem de matéria-prima, pré-tratamento de lixo 

doméstico em plantas de tratamento mecânico-biológico e sua incineração com 

recuperação de energia.  

• O esquema de coleta seletiva implantado atinge um bem-sucedido nível de 

reciclagem. 

• O banimento da prática de disposição de resíduos com mais de 3% de materiais 

orgânicos em sua composição em aterros sanitários existe desde 1993, mas 

devido a algumas brechas, isto não havia sido implementado totalmente. Sanadas 

estas brechas com uma emenda publicada em 2001, que estabeleceu junho de 

2005 como o prazo final, o volume de resíduos destinados a aterros sanitários 

diminuiu para 1%. 

Figura 6 - Geração de Energia por Encineração de RSU – 1998 e 2008 em mil toneladas 
equivalentes de petróleo 
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• Os estados alemães adotaram diferentes estratégias de pré-tratamento de RSU, 

tendo, alguns, escolhido reduzir a porcentagem de material orgânico por meios 

mecânicos-biológicos e outros focaram na incineração dedicada. 

As políticas de gestão de RSU na Alemanha seguem a hierarquia adotada pela União 

Europeia, qual sejam a prevenção, a recuperação de material para reciclagem e a recuperação 

de energia, dependo do que for mais conveniente ao meio ambiente (EEA, 2009). A figura 7 

representa a destinação final dada aos resíduos na Alemanha, destacando-se a quase cessão da 

disposição em aterros – apenas 1% em 2006 e a importante contribuição da prática de 

incineração. 
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Segundo Ferraz (2008, p. 60), “os incineradores de resíduos utilizados pela Alemanha 

também apresentam uma significativa evolução tecnológica nos últimos tempos. Essa tecnologia 

refere-se aos sistemas de controle de emissões poluentes e a melhoria na eficiência de recuperação 

de energia e calor”. A implementação das novas diretrizes para resíduos da União Europeia vai 

estipular que a incineração só poderá ser considerada como recuperação de energia se a planta 

tiver uma eficiência energética maior que 60%, para plantas antigas e 65%, para as novas. 

Figura 7 - Gestão de Resíduos Sólidos na Alemanha em Mil Toneladas. 
Fonte: EEA, 2009 
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Atualmente, assume-se que apenas três plantas na Alemanha não serão classificadas como 

recicladoras (Gerstmayr, 2011). Segundo informações da Confederation of European Waste-to-

Energy Plants (2009), existem 68 unidades na Alemanha, com capacidade média de tratamento de 

36 toneladas de lixo por hora. 

3.4 GESTÃO DE RESÍDUOS SÓLIDOS NOS ESTADOS UNIDOS 

Ao longo das últimas décadas, a geração, reciclagem e disposição de RSU nos Estados 

Unidos mudaram substancialmente. O volume anual de RSU gerado aumentou desde 1960 até 

2007, quando se observou uma queda. A figura 8 mostra a evolução deste indicador. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Em 2009, foram gerados 243 milhões de toneladas de lixo nos Estados Unidos, sendo 

que 82 milhões (33,8%) foram destinados para a reciclagem e compostagem. Na média, são 

reciclados 0,66 kg por habitante, que gera uma média de 1,97 kg de lixo por dia (United 

States, 2010). A Figura 9 mostra a destinação dada aos RSU nos Estados Unidos: 

 

 

 

 

Figura 8 - Geração de RSU nos Estados Unidos de 1960 a 2009 em milhões de toneladas 
Fonte: Adaptado de United States Environmental Protection Agency, 2010 
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“Até 1970, aterros sanitários eram muito raros. Resíduos eram dispostos em lixões e 

materiais orgânicos eram incinerados para redução de volume. Incineradores de resíduos 

sólidos sem nenhum controle de poluentes eram comuns.” Weitz et al (2002, p. 1000). 

Segundo Ferraz (2008), a proliferação de aterros inadequados e a conscientização pública 

sobre os possíveis efeitos nocivos à saúde humana deram origem, a partir de 1965, a uma 

série de legislações visando ao controle desses problemas. O governo dos Estados Unidos 

optou por conceder autonomia aos estados para implementarem sua gestão de resíduos, que, 

por sua vez, estabeleceram programas que geralmente incluíam reciclagem em detrimento de 

disposição em aterros e a cobrança da população de taxas específicas para o serviço de gestão 

de resíduos sólidos Barlaz e Loughlin8 (2005) apud Andrade e Ferreira (2011). “A partir de 

1980, a combustão de resíduos sólidos sem geração de energia deu lugar à combustão com 

geração de energia” Weitz et al (2002, p. 1005). 

 A incineração de resíduos para recuperação de energia decresceu de 34 milhões de 

toneladas em 2000 para 29 milhões em 2009. Em 2009, havia 87 plantas para incineração com 

                                                 
8 BARLAZ, M.; LOUGHLIN, D. Recycling worldwide: policies to strengthen markets for recyclables. Waste 

Management World, p. 31-40, July-August, 2005. 

Figura 9 - Destinação de RSU nos Estados Unidos 
Fonte: Adaptado de United States Environmental Protection Agency, 2010 
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recuperação de energia no país, totalizando uma capacidade de 94.7 toneladas por dia United 

States (2010). 

3.5 GESTÃO DE RESÍDUOS SÓLIDOS NO JAPÃO 

O volume total de RSU gerado no Japão, crescente de 1985 a 2001, vem diminuindo 

desde então. No ano de 2008 foi gerado 1,03 kg de resíduo por habitante no país como pode 

ser observado na Figura 10: 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

A incineração de resíduos sólidos representa grande parcela de destinação dada aos 

mesmos, como se observa na Figura 11: 

 

 

 

 

Figura 10 - Evolução no volume total de RSU – total e por habitante – 1985 a 2001 
Fonte: Japan. Ministry of the Environment – Government of Japan, 2010 
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Em 2008, do total de incineradores em operação ou em construção no Japão, 300 plantas 

(cerca de 70%) fazem uso ou estão sendo projetadas para utilizar a energia gerada para 

aquecimento de água, geração de vapor, geração de energia elétrica para a própria planta. O calor 

gerado num total de 193 plantas também é utilizado externamente para diversos outros propósitos 

como, por exemplo, aquecimento de piscinas, suprimento de água quente e aquecimento para 

instituições sociais, como casa de apoio a pessoas idosas. A redução do uso de recursos naturais, a 

energia usada nas plantas de tratamento de resíduos e a contribuição dada às comunidades na 

região são, portanto, as maiores razões para a utilização da energia residual. A quantidade total de 

energia elétrica gerada por incineradores é de cerca de 6,9 bilhões de kwh. Considerando um 

consumo doméstico anual de 3.600 kwh, a energia gerada se iguala ao consumo de 2 milhões de 

residências (Japan, 2010). 

Assim como em muitos outros países, a questão da poluição gerada pelos incineradores 

foi motivo de muitas críticas vindas de diversos setores da sociedade. Consequência de planos e 

legislações que incentivaram o controle e redução da emissão de poluentes foi emitida uma 

quantidade de dioxina (compostos químicos cancerígenos) 98% menor em 2008, comparando-se 

com 1997. Isso foi possível porque foram fechadas ou suspensas as plantas que não atendiam aos 

Figura 11 - – Evolução no quadro de disposição final de RSU – total e por habitante – 1985 a 2001 
Fonte: Japan. Ministry of the Environment – Government of Japan, 2010 
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padrões de emissão ou outro padrão estrutural ou de manutenção estabelecidos, além do 

desenvolvimento de novos incineradores que atendiam às regulamentações. Em 2008, todas as 

metas legais e ambientais contra a emissão de dioxinas foram 100% atingidas (Japan, 2010). 

3.6 GESTÃO DE RESÍDUOS SÓLIDOS NO BRASIL 

A destinação de lixos urbanos é um dos grandes problemas ambientais do país, motivo 

de muita preocupação, especialmente nas grandes cidades. De acordo com Andrade e Ferreira 

(2011, p. 2), “(...) em países periféricos como o Brasil, sobretudo nos municípios mais pobres, 

a realidade de escassos recursos financeiros, aliada à falta de prioridade para o setor de 

saneamento, constituem fortes obstáculos ao estabelecimento de uma gestão adequada para os 

resíduos sólidos urbanos. De acordo com a Pesquisa Nacional de Saneamento Básico 

realizada em 2008 pelo IBGE, na maioria das cidades brasileiras (50,8%) a destinação final 

do lixo é feita em vazadouros a céu aberto (lixões), ou seja, local considerado não adequado. 

Embora esse quadro venha apresentando melhorias nos últimos 20 anos, como são mostradas 

na tabela, 2, “independente das soluções e/ou combinações de soluções a serem pactuadas, 

isso certamente irá requerer mudanças social, econômica e cultural da sociedade”, IBGE 

(2010). 

 

 

 

 

 

 

 

 
 

 Com relação à massa total de resíduos sólidos (públicos e/ou domiciliares) dividida 

por tipo de destinação, pode-se observar, pela figura 12, que a grande maioria (64,59%) é 

destinada a aterros sanitários, considerado pelo próprio IBGE como “(...) adequada disposição 

no solo, sob controles técnico e operacional permanentes, de modo a que nem os resíduos, 

nem seus efluentes líquidos e gasosos, venham a causar danos à saúde pública e/ou ao meio 

ambiente” (IBGE, 2010). Em contrapartida, 17,61% dos resíduos são dispostos em lixões, 

Tabela 2- Destino final dos resíduos sólidos, por unidades de destino dos resíduos - Brasil – 1989, 2000 e 2008 
Fonte: IBGE, Diretoria de Pesquisas, Coordenação de População e Indicadores Sociais, Pesquisa Nacional de 

Saneamento Básico, 2010 
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evidenciando o subdesenvolvimento do sistema de saneamento básico brasileiro. Destaca-se, 

também, que a incineração é, ainda, forma de destinação de uma parcela insignificante de 

resíduos públicos e/ou domiciliares no Brasil, ao comparar-se com países desenvolvidos como 

Japão, Estados Unidos e Alemanha. Este número é uma das justificativas do presente trabalho, 

haja vista que já existe tecnologia brasileira que permita a utilização de técnicas de 

incineração de resíduos sólidos urbanos sem agressão ao meio ambiente e à sociedade. 

 

 

 

 

 

A tabela 3 mostra a quantidade de unidades de destinação por tipos, segundo grupos de 

tamanho de municípios e densidade populacional. Observa-se que uma situação mais favorável 

nas cidades maiores, que possuem mais unidades de destinação consideradas adequadas, enquanto 

nas menores cidades a quantidade de lixões ainda é elevada.  

 

 

 

 

 

 

Figura 12 - Percentual da Massa dos Resíduos Coletados por Tipo de Destinação Final 
Fonte: Adaptado de IBGE, 2010 
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Grupos de 
tamanho dos 
municípios e 

densidade 
populacional 

Municípios 

Total 

Com serviço de manejo de resíduos sólidos 

Total 

Unidade de destino dos resíduos sólidos domiciliares e/ou públicos 

Vaza-
douro 
a céu 
aberto 
(lixão) 

Vaza-
douro em 

áreas 
alagadas 

ou 
alagáveis 

Aterro 
contro
lado 

Aterro 
sanitár

io 

Unidade 
de 

composta-
gem de 
resíduos 

orgânicos 

Unidade 
de 

triagem 
de 

resíduos 
recicla-

veis 

Unidade de 
tratamento 

por 
incineração 

Outra 

Total 5.564 5.562 2.810 14 1.254 1.540 211 643 34 134 

Até 50.000 
habitantes e 

densidade menor 
que 80 hab./km² 

4.511 4.509 2.402 11 1.005 1.098 166 470 18 111 

Até 50.000 
habitantes e 

densidade maior 
que 80 hab./km² 

487 487 241 - 91 159 15 64 5 8 

Mais de 50.000 a 
100.000 

habitantes e 
densidade menor 
que 80 hab./km² 

148 148 84 2 43 39 4 21 1 4 

Mais de 50.000 a 
100.000 

habitantes e 
densidade maior 
que 80 hab./km² 

165 165 41 - 41 92 5 29 3 4 

Mais de 100.000 
a 300.000 

habitantes e 
densidade menor 
que 80 hab./km² 

39 39 19 - 11 14 1 5 1 - 

Mais de 100.000 
a 300.000 

habitantes e 
densidade maior 
que 80 hab./km² 

135 135 15 1 35 85 10 29 2 4 

Mais de 300.000 
a 500.000 
habitantes 

43 43 4 - 16 24 4 9 2 1 

Mais de 500.000 
a 1,000.000 
habitantes 

22 22 3 - 7 16 - 8 1 1 

Mais de 
1,000.000 de 

habitantes 
14 14 1 - 5 13 6 8 1 1 

 

 

 

 

 “No Brasil, a ampliação da coleta domiciliar e da disposição adequada dos resíduos ainda 

são etapas a serem vencidas; a produção de resíduos sólidos urbanos é crescente e os padrões 

atingidos pela reciclagem são pouco significativos no conjunto do total gerado” (Andrade e 

Ferreira, 2011, p. 6). 

Tabela 3 - Municípios por unidade de destino dos resíduos sólidos domiciliares e/ou públicos, segundo os grupos de 
tamanho dos municípios - Brasil – 2008 

Fonte: IBGE, 2010 
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A Lei nº 12.305/10 – Política Nacional de Resíduos Sólidos, aprovada em agosto de 2010, 

institui a responsabilidade compartilhada pelo ciclo de vida dos produtos, e a logística reversa 

como forma de melhorar o aproveitamento de materiais e destinação correta de resíduos. A 

implementação da logística reversa será obrigatórias na cadeia de produtos como agrotóxicos; 

pilhas e baterias; pneus; óleos lubrificantes, seus resíduos e embalagens; lâmpadas fluorescentes, 

de vapor de sódio e mercúrio e de luz mista e produtos eletroeletrônicos e seus componentes. A lei 

proíbe também a existência de lixões e catadores, entre outras práticas ainda comuns. 

 

3.7 GESTÃO DE RESÍDUOS SÓLIDOS EM JUIZ DE FORA 

 

Atualmente com quase 498 mil habitantes (IBGE, 2010), a cidade de Juiz de Fora 

teve seu primeiro aterro sanitário inaugurado em 2005, sendo, antes, todo o lixo gerado na 

cidade destinado aos “lixões” e aterros controlados. O mesmo aterro sanitário, tendo sido 

construído num local que abrigava um lixão, teve sua vida útil prejudicada, sendo encerrado 

em 2010, apenas cinco anos depois. Em substituição e, projetado para durar 25 anos, a Central 

de Tratamento de Resíduos, com capacidade para receber 530 toneladas de resíduos por dia 

foi inaugurada em seguida, no distrito de Dias Tavares, a 25 km do centro de Juiz de Fora. A 

CTR possui aterro sanitário, estação de tratamento de efluentes (percolados) e uma unidade de 

compostagem (em construção) (Demlurb, 2011). 

Juiz de Fora possui, também, uma usina de reciclagem, no bairro Santa Cruz, 

próximo à BR-040, com módulos para seleção de materiais recicláveis e trituração de material 

orgânico. Em 2008, a prefeitura passou o controla da usina para a Associação Municipal dos 

Catadores de Papel, Papelão e Materiais Reaproveitáveis de Juiz de Fora (ASCAJUF), que 

possui cerca de 40 associados. Com isso, a usina passou a receber, também, materiais 

recicláveis adquiridos por meio da coleta seletiva realizada na cidade (Demlurb, 2011). 

A tabela 4 mostra o volume destinado a aterros nos últimos anos. 

 

2007 2008 2009 

462,6 469,66 530,01 

 
Tabela 4 - Média de diária de resíduos no aterro do Salva Terra de 2007 a 2009 – em ton/dia 

Fonte: Adaptado de Demlurb (2010) apud Pimenta et al (2011)  

 

De acordo com Pimenta et al (2011), o crescente volume de resíduos destinados aos 

aterros da cidade nos últimos anos poderia ser utilizado para uma geração de energia elétrica 
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por meio de incineração capaz de atender a mais de 43.200 residências, considerando-se a 

média nacional (140Kwh/mês) identificada pela Empresa de Pesquisa Energética (EPE). 

3.8 O CASO DA USINAVERDE 

3.8.1 APRESENTAÇÃO DO PROJETO 

A empresa brasileira de capital privado Usinaverde é a pioneira no Brasil no 

desenvolvimento de tecnologias e processo de implantação de usinas com a finalidade de gerar 

energia a partir de resíduos sólidos. Criada em 2001, ela está sediada no Rio de Janeiro e investiu 

seus próprios recursos para o desenvolvimento tecnológico, projeto, construção e operação de seu 

centro tecnológico de 5.000m² localizado na Fundação BIORIO, na Universidade Federal do Rio 

de Janeiro. A preocupação em atender a exigências ambientais ocorreu desde o início do projeto. 

A usina foi implantada obedecendo às normas técnicas estabelecidas pela Resolução CONAMA 

316/2002 que dispõe sobre “procedimentos e critérios para o funcionamento de sistemas de 

tratamento térmico de resíduos”, e da Nota Técnica 574 – “Padrões de Emissões de Poluentes do 

Ar para Processo de Destruição Térmica de Resíduos Sólidos”, da FEEMA/RJ. A Licença 

Ambiental de Operação foi obtida em 2005, após os devidos testes de queima exigidos pela 

FEEMA. A proposta da empresa é oferecer aos municípios brasileiros uma alternativa ao 

gerenciamento de resíduos sólidos urbanos que seja ambientalmente correta e viável 

financeiramente (Usinaverde, 2011). A Figura 13 abaixo mostra a vista da área industrial da 

empresa. 
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O centro tecnológico instalado na Ilha do Fundão não tem fins lucrativos, mas a empresa 

é licenciadora de sua tecnologia patenteada para implantação de usinas em módulos com 

capacidade para 150 ton/dia e para 300 ton/dia de lixo urbano com geração de, respectivamente,  

2,8 MW e 5,6 MW de energia elétrica, líquida do consumo da própria Usina (Usinaverde 2011). 

 O centro tecnológico da Usinaverde foi classificado como Mecanismo de 

Desenvolvimento Limpo – um dos três mecanismos de flexibilização no cumprimento das 

restrições do Protocolo de Quioto (Neto e May, 2010 apud Teixeira, 2010) - por evitar a emissão 

do metano e por gerar energia alternativa,  em outubro de 2005 pela Comissão Interministerial de 

Mudança Global do Clima. A comprovação das emissões de CO2 evitadas pelo centro tecnológico 

Usinaverde foi certificada em outubro de 2007 pelo Bureau Veritas Certification (Usinaverde, 

2011). A Figura abaixo evidencia a possibilidade de localização de módulos próximos à 

comunidade, sendo a planta protótipo localizada próxima ao hospital universitário. 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 13 - Vista Geral da Área Industrial 
Fonte: Usinaverde S.A., 2011 
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3.8.2 TECNOLOGIA DE GERAÇÃO DE ENERGIA A PARTIR DE RSU 

O processo de geração de energia começa com a seleção manual/mecânica de 

materiais com potencial de reciclagem, como é o caso do vidro, papelão, garrafas “pet”, latas 

de aço e alumínio, entre outros. Os materiais selecionados e encaminhados para incineração 

são justamente aqueles que seriam encaminhados para a disposição final em aterros ou lixões. 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 14 - Localização da Usina 
Fonte: Usinaverde S.A., 2011 
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Os resíduos encaminhados ao forno são incinerados a 950º C, sendo as cinzas 

recolhidas e lançadas no decantador. Os gases quentes resultantes da queima são aspirados 

pela Caldeira de Recuperação para produção de vapor a 45 Bar de pressão e 400º C e 

utilizados para acionamento de um turbo-gerador com capacidade de geração de 

aproximadamente 600KW de energia elétrica por tonelada de lixo tratado. Os gases 

resultantes da Caldeira de Recuperação são neutralizados por meio de um processo que conta 

com duas fases. Na primeira, a filtragem, são retirados materiais particulados presentes nos 

gases. Na segunda, os gases são resfriados e tratados quimicamente, num processo chamado 

de “lavagem dos gases” e posteriormente, submetidos a “barreiras” de solução alcalina, onde 

ocorre o “polimento dos gases”. No decantador, restará um precipitado salino (concentração 

de cálcio e potássio) e material inerte, com cerca de 8% do peso total dos resíduos utilizados. 

Este material decantado vem sendo testado com o objetivo de ser utilizado em substituição de 

areia na fabricação de tijolos e pisos.  Um módulo de 150 ton/dia gera material suficiente para 

Figura 15 - Seleção de Materiais Recicláveis 
Fonte: Usinaverde S.A., 2011 
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a produção de 1500 tijolos/dia (uma casa de 50 m2 por dia).  A tecnologia possibilita a não 

poluição da atmosfera, já que os gases limpos ainda passam por um eliminador de gotículas 

antes de serem liberados. Para impedir vazamento, o sistema de combustão é projetado para 

operar com pressão negativa, utilizando exaustores instalados imediatamente após os filtros 

(Usinaverde 2011). 

3.9 JUSTIFICATIVAS PARA A UTILIZAÇÃO DA TECNOLOGIA 

A disposição de RSU em aterros vem se mostrando uma alternativa decadente nos 

países mais desenvolvidos. Reforçando a hierarquia da gestão de RSU defendida pelos 

mesmos países, que prioriza evitar a geração e a reciclagem, a incineração com recuperação 

de energia pode ser uma das estratégias de tratamento adequado de resíduos não passíveis de 

reciclagem e uma forma alternativa de geração de energia. De acordo com (Pimenta et al, 

2011), devido ao volume cada vez maior de resíduos destinados aos aterros e as técnicas 

aplicadas, ocorre a redução de vida útil e necessidade de espaço para novos aterros, cada vez 

mais distantes dos centros urbanos, repercutindo em aumento do custo logístico da coleta e 

transporte, além do custo operacional em função das exigências ambientais, que determinam o 

necessário monitoramento por longo período de tempo, mesmo findada a vida útil do mesmo. 

A utilização de resíduos sólidos como fonte de geração de energia é citada pela 

PNRS, ao definir o termo “destinação ambientalmente adequada”: 

  

destinação de resíduos que inclui a reutilização, a reciclagem, a compostagem, a 

recuperação e o aproveitamento energético ou outras destinações admitidas pelos 

órgãos competentes do Sisnama, do SNVS e do Suasa, entre elas a disposição final, 

observando normas operacionais específicas de modo a evitar danos ou riscos à saúde 

pública e à segurança e a minimizar os impactos ambientais adversos (Brasil, 2010, p. 

2). 

 

O método de incinerar RSU pode oferecer ao meio ambiente uma positiva 

contribuição ao diminuir a emissão de metano característica de aterros. A Figura 16 mostra a 

emissão de gases do efeito estufa relacionada a RSU nos países europeus. 
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A incineração representou 3% do total de emissão de gases do efeito estufa, enquanto 

a disposição em aterros, 75% (Eurostat, 2011). 

Além dos motivos expostos, o fato de os módulos de geração de energia por 

incineração de RSU não emitirem poluentes e ser dotada de sistema de exaustão que impede a 

emanação de odores possibilita a instalação de unidades em locais próximos às comunidades 

geradoras de resíduos, gerando uma economia relevante no transporte dos resíduos 

(Usinaverde, 2011) 

Além disso, outra questão que pode servir de incentivo à adoção de tecnologias para 

geração de energia a partir de RSU é a aprovação da Política Nacional de Resíduos Sólidos 

(PNRS) em 2010. Segundo Teixeira (2010, p. 11), “a nova Política de Resíduos Sólidos, 

Figura 16 - Emissão de Gases do Efeito Estufa Gerados pelo Tratamento de RSU na 
Europa em 2008 

Fonte: Eurostat, 2011 
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portanto, vem servir como um marco regulatório para alavancar usos diversos para os 

resíduos sólidos urbanos e entre eles com fins de produção de energia”. 
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4 ESTUDO DE LOCALIZAÇÃO DE USINAS EM JUIZ DE FORA 

Como já mencionado, a Usinaverde propõe utilização de módulos com capacidade de 

150 (capaz de atender a uma cidade de aproximadamente 180 mil habitantes) e 300 toneladas 

por dia de lixo urbano. Segundo a própria empresa, estes módulos devem ser instalados em 

pontos estratégicos da cidade, evitando o “turismo” do lixo. Em Juiz de Fora, uma cidade de 

porte médio e que inaugurou, recentemente um centro de tratamento de resíduos, defende-se a 

implantação, inicialmente, de dois módulos de 150 ton/dia, com as vantagens de se fazer um 

investimento gradual e evitar impactos causados pela manutenção preventiva anual a que 

devem passar os módulos. Pretende-se, também, com essa solução, modificar paulatinamente 

a rotina logística de coleta, transferência e destinação dos RSU. Este estudo não entrará no 

mérito da viabilidade e possibilidades de financiamento existentes, procedimentos de licitação 

a serem executados, participação do setor público, perfil empresarial da comunidade, 

existência e custo de mão-de-obra, topografia, custo de construção, montagem, manutenção, 

infraestrutura local e afins. O estudo se limita à análise e proposições de locais onde os custos 

de transporte sejam minimizados. 

Embora existam outros métodos, escolheu-se utilizar o de Ardalan, por se adequar ao 

escopo e às necessidades do trabalho em questão. De acordo com Pinto et al (2009), o modelo 

de Ardalan é comentado em diversos textos e artigos acadêmicos como um modelo facilitador 

para escolha de localizações, objetivando a alocação de uma unidade de serviço de forma que as 

grandes demandas percorram distâncias menores até a unidade de tratamento, diminuindo assim o 

custo de transporte. No caso estudado, o peso - que traduz a importância de a instalação ser 

realizada na localidade - dado a todos os bairros será igual a um, por não se considerar 

importâncias iguais. Como a proposta, pelos motivos apresentados acima é de instalação de dois 

módulos, a cidade será divida em dois blocos de bairros, sendo aplicado o modelo a cada um deles 

para identificação do local mais adequado, evitando-se com isso, que o local escolhido coincida 

com a região central da cidade, o que seria inviável.  

A demanda de cada região foi considerada linearmente proporcional a quantidade de 

habitantes, considerando-se iguais as quantidades de resíduos gerados nas diferentes regiões e 

residências. 

A cidade de Juiz de Fora foi dividida, então, em dois grupos. O primeiro formado pelas 

regiões Oeste, Sul, Sudeste e Centro, totalizando 226 mil habitantes e o segundo, formado por 

Leste, Norte e Nordeste (205 mil habitantes). Ressalta-se que foram utilizados os dados coletados 
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no site da prefeitura de Juiz de Fora, relativos ao ano de 2000. A tabela 5 mostra o número de 

habitantes por região: 

 

Região Central  96.267 

Região Oeste  29.507 

Região Sudeste  52.509 

Região Sul  48.313 

Região Leste  77.835 

Região Nordeste  37.212 

Região Norte  90.090 

Total 431.733 

 

Tabela 5 - Dados Populacionais por Bairros de Juiz de Fora – 2000 
Fonte: Prefeitura de Juiz de Fora, 2011 

4.1 GRUPO 1 

Para maior precisão sobre a localização procurada, cada um dos grupos foi dividido em 

dez sub-regiões, considerando-se bairros próximos: 

 

1 2 3 4 5 

Fábrica Jardim Glória  Dom Bosco  Mundo Novo Borboleta 

Mariano Procópio Santa Helena  São Mateus  Alto dos Passos Morro do Imperador 

Morro da Glória Paineiras  Santa Cecília Boa Vista Martelos 

Santa Catarina Centro   Bom Pastor São Pedro 

Vale do Ipê Granbery       

6 7 8 9 10 

Cruzeiro Santo 
Antônio 

Vila Ideal Floresta Salvaterra São Geraldo 

Nova Califórnia Vila Olavo Costa Retiro Sagrado Coração  Ipiranga 

Novo Horizonte Furtado de Menezes Santo Antônio Santa Efigênia Santa luzia 

Aeroporto Lourdes   Teixeiras Bomba de Fogo 

Cascatinha Costa Carvalho     Graminha 

  Vila Ozanan       

  Poço Rico       

 
Quadro 1 – Sub-Regiões para o Grupo 1 

Fonte: Autor, 2011 
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A Tabela 6 mostra as distâncias entre cada sub-região, determinadas utilizando-se a 

ferramenta Google Earth9 e a demanda de cada uma. 

 

Sub-região 1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 Demanda 

1 0 4,5 5,7 5,5 4,4 12,3 6,8 4,8 9,4 7,4 14324 

2 4,5 0 3 3,1 6,9 9,1 2,6 4,4 7 5 43152 

3 5,7 3 0 1,3 4,7 6,7 4,4 5,7 5,9 3,8 25148 

4 5,5 3,1 1,3 0 5,8 7,8 4,6 5,8 4,2 2,2 13643 

5 4,4 6,9 4,7 5,8 0 5,8 8,8 8 7,7 9,2 21225 

6 12,3 9,1 6,7 7,8 5,8 0 11,2 12,6 6,1 7,6 8282 

7 6,8 2,6 4,4 4,6 8,8 11,2 0 7,3 6,4 4,4 35788 

8 4,8 4,4 5,7 5,8 8 12,6 7,3 0 9,5 7,5 16721 

9 9,4 7 5,9 4,2 7,7 6,1 6,4 9,5 0 3,9 13592 

10 7,4 5 3,8 2,2 9,2 7,6 4,4 7,5 3,9 0 34721 

Tabela 6 – Distância entre cada sub-região para o Grupo 1 

Fonte: Autor, 2011 

 

Em seguida, multiplicou-se cada distância pela demanda de cada bairro (a quantidade de 

resíduos gerados será proporcional à quantidade de habitantes). Para o primeiro grupo, a sub-

região 4 assumiu os menores custos de transporte, como mostrado na Tabela 7: 

 

Sub-região 1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 Demanda 

1 0 64.458 81.647 78.782 63.026 176.185 97.403 68.755 134.646 105.998 14.324 

2 194.184 0 129.456 133.771 297.749 392.683 112.195 189.869 302.064 215.760 43.152 

3 143.344 75.444 0 32.692 118.196 168.492 110.651 143.344 148.373 95.562 25.148 

4 75.037 42.293 17.736 0 79.129 106.415 62.758 79.129 57.301 30.015 13.643 

5 93.390 146.453 99.758 123.105 0 123.105 186.780 169.800 163.433 195.270 21.225 

6 101.869 75.366 55.489 64.600 48.036 0 92.758 104.353 50.520 62.943 8.282 

7 243.358 93.049 157.467 164.625 314.934 400.826 0 261.252 229.043 157.467 35.788 

8 80.261 73.572 95.310 96.982 133.768 210.685 122.063 0 158.850 125.408 16.721 

9 127.765 95.144 80.193 57.086 104.658 82.911 86.989 129.124 0 53.009 13.592 

10 256.935 173.605 131.940 76.386 319.433 263.880 152.772 260.408 135.412 0 34.721 

Total 1.316.142 839.384 848.995 828.029 1.478.929 1.925.181 1.024.370 1.406.034 1.379.641 1.041.431 226.596 

 
Tabela 7 – Custos de transporte totais para o Grupo 1 

Fonte: Autor, 2011 
 

A sub-região 4 é representada pelos bairros Mundo Novo, Alto dos Passos, Boa Vista e 

Bom Pastor. Sob o ponto de vista da densidade populacional, o Boa Vista seria a melhor opção 

para a instalação de um módulo de 50.000m², já que tem a menor densidade da sub-região (62 

                                                 
9 Google Earth é marca registrada da Google, Inc 
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habitantes/hectare), sendo a média do grupo 1 de 66 habitantes/hectare. O fato de serem o Alto 

dos Passos e o Bom Pastor dois bairros valorizados e o Mundo Novo ter grande densidade 

populacional (a maior entre os quatro) e, consequentemente, pouca disponibilidade de terrenos 

reforçam a escolha do bairro Boa Vista. 

4.2 GRUPO 2 

 O segundo grupo ficou dividido conforme mostrado no Quadro 2, da seguinte 

maneira: 

 

1 2 3 4 5 

Botanágua Grajaú Linhares Manoel Honório Santa Therezinha 

São Bernardo Santa Rita   Bonfim Eldorado 

Cesário Alvim N. S. Aparecida    Bairú Bom Clima 

Vitorino Braga     Progresso   

São Benedito     Centenário   

6 7 8 9 10 

Bandeirantes Barreira do Triunfo Benfica Jóquei Clube Carlos Chagas 

Granjas Betânea Represa Santa Cruz Jardim Natal Cerâmica 

Grama   Nova Era Industrial São Dimas 

    Barbosa Lage Francisco Bernardino Esplanada 

    Remonta   Monte Castelo 

Quadro 2 - Sub-Regiões para o Grupo 2 
Fonte: Autor, 2011 

 
 

Abaixo, a Tabela 8, com as distâncias entre as sub-regiões: 
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Sub-região 1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 Demanda 

1 0,0 2,6 4,1 3,2 4,4 11,4 18,9 12,1 8,2 5,9 24.649 

2 
2,6 0,0 4,8 0,7 2,8 9,8 17,4 10,6 6,7 4,4 11.868 

3 
4,1 4,8 0,0 5,5 6,7 13,7 21,2 14,3 10,4 8,2 10.755 

4 
3,2 0,7 5,5 0,0 2,2 9,1 17,2 10,4 6,5 4,2 30.563 

5 
4,4 2,8 6,7 2,2 0,0 8,1 17,3 10,4 6,6 4,3 16.343 

6 
11,4 9,8 13,7 9,1 8,1 0,0 24,8 18,0 14,1 11,8 20.869 

7 
18,9 17,4 21,2 17,2 17,3 24,8 0,0 7,7 12,4 13,7 673 

8 
12,1 10,6 14,3 10,4 10,4 18,0 7,7 0,0 5,7 7,1 54.079 

9 
8,2 6,7 10,4 6,5 6,6 14,1 12,4 5,7 0,0 2,5 21.436 

10 
5,9 4,4 8,2 4,2 4,3 11,8 13,7 7,1 2,5 0,0 13.902 

 

Tabela 8 - Distância entre cada sub-região para o Grupo 1 

Fonte: Autor, 2011 

 

Com a multiplicação das distâncias pela demanda, obtém-se a tabela 9: 

Sub-

região 1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 Demanda 

1 0 64.087 101.061 78.877 108.456 280.999 465.866 298.253 202.122 145.429 24.649 

2 
30.857 0 56.966 7.714 33.230 116.306 206.503 125.801 79.516 52.219 11.868 

3 
44.096 51.624 0 59.153 72.059 147.344 228.006 153.797 111.852 88.191 10.755 

4 
97.802 19.866 168.097 0 67.239 278.123 525.684 317.855 198.660 128.365 30.563 

5 
71.909 45.760 109.498 35.955 0 132.378 282.734 169.967 107.864 70.275 16.343 

6 
237.907 204.516 285.905 189.908 169.039 0 517.551 375.642 294.253 246.254 20.869 

7 
12.720 11.710 14.268 11.576 11.643 16.690 0 5.182 8.345 9.220 673 

8 
654.356 573.237 773.330 562.422 562.422 973.422 416.408 0 308.250 383.961 54.079 

9 
175.775 143.621 222.934 139.334 141.478 302.248 265.806 122.185 0 53.590 21.436 

10 
82.022 61.169 113.996 58.388 59.779 164.044 190.457 98.704 34.755 0 13.902 

Total 1.407.442 1.175.592 1.846.055 1.143.326 1.225.343 2.411.554 3.099.016 1.667.386 1.345.616 1.177.504 205.137 

 
Tabela 9 - Custos de transporte totais para o Grupo 2 

Fonte: Autor, 2011 
 

A sub-região 4 apresenta os menores custos de transporte e é representada pelos 

bairros: Manoel Honório, Bonfim, Bairú, Progresso e Centenário, sendo o Progresso o bairro 

com menor densidade populacional (70,5 hab/hectare) e, teoricamente, maior disponibilidade 

de terreno para instalação da planta. 
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4.3 DICUSSÃO DOS RESULTADOS 

O estudo revelou duas regiões onde poderiam ser instaladas as plantas e que, 

supostamente, atenderiam à demanda da cidade de forma a evitar custos de transporte do lixo 

até as mesmas. O bairro Boa Vista, ainda que considerado central, é mais afastado e possui 

terrenos ainda pouco habitados, o que poderia tornar viável, realmente a instalação de uma 

usina na sua região. 

Já no segundo grupo de bairros, o método de Ardalan levou à escolha de uma região 

de grande densidade populacional. O bairro Progresso, ainda que com 70,5 habitantes/hectare, 

apresenta densidade maior que a média do grupo 2 (Norte, Nordeste e Leste), o que 

possivelmente, leva a inviabilidade da escolha deste bairro ou até da sub-região, devendo-se 

analisar a viabilidade de instalação em outras sub-regiões de acordo com a ordem crescente 

dos custos logísticos. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



54 

 

5 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

A incineração de resíduos sólidos urbanos é um tema que causou muita polêmica e 

ainda é motivo de muita discussão no que se refere a possíveis danos causados à saúde 

humana e ao meio ambiente. Anos atrás, principalmente na década de 1980, muitas críticas 

voltadas para a emissão das chamadas chamas dioxinas foram feitas a esta prática, causando o 

encerramento da atividade de incineradores em diversas regiões do mundo. Hoje, a evolução 

tecnológica por que passaram os métodos de incineração permite que haja uma forte tendência 

de aumento de sua utilização, mais evidente nos países capazes de investir em equipamentos 

que permitem a prática dentro dos padrões necessários. No Brasil, a Política Nacional de 

Resíduos Sólidos, aprovada em 2010 após 21 anos de debate no congresso nacional impõe 

metas desafiadoras, de curto prazo, como a extinção da prática “pré-histórica” de disposição 

de resíduos em lixões. Aliada a políticas que incentivem a redução da geração, a reutilização, 

a reciclagem e a compostagem de material orgânico, a incineração com geração de energia 

pode representar uma alternativa relevante e vantajosa, nesse novo cenário de 

desenvolvimento da gestão de RSU no Brasil. 

A recuperação de energia a partir da incineração de resíduos se faz uma opção 

relevante na gestão municipal de resíduos sólidos, ao representar, além de uma solução 

ecologicamente de destinação do lixo, uma forma alternativa e sustentável de geração de 

energia. É importante ressaltar que a geração de energia não é a atividade fim da prática, não 

se devendo comparar uma planta de incineração de RSU com hidrelétricas ou termelétricas, 

mas um benefício muito válido que pode ser aproveitado tanto para suprimento da própria 

usina, como ser comercializado externamente. Livre de ruídos e odores, um módulo pode ser 

instalado no perímetro urbano, gerando grande economia no transporte do lixo. Considerando 

uma a sugestão de instalação inicial de dois módulos com capacidade de exportação total de 

4.032MW/mês de energia elétrica cada e um consumo médio residencial de 140Kw/mês 

(média nacional), poderiam ser atendidas 28.800 residências em Juiz de Fora. 

O estudo sobre o posicionamento dos módulos na cidade não tem pretensão de 

determinar um local exato, mas sim mostrar, utilizando um método matemático, duas regiões 

que atenderiam à demanda com um baixo custo logístico de transporte. Outros fatores devem, 

evidentemente, serem levados em conta para a tomada de decisão, como, por exemplo, a 

disponibilidade e preço de terrenos para instalação da planta. Acrescenta-se, também, o fato 

de existir na cidade de Juiz de Fora um aterro sanitário desativado, e que antes servia como 



55 

 

vazadouro a céu aberto, o que pode representar um bom local para instalação de um centro de 

tratamento com geração de energia, aproveitando grande parte de material que já se encontra 

no local e que, possivelmente, representa risco de contaminação de contaminação de lençóis 

d´água entre outros. 
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